
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.852 - SE (2014/0084864-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO FEITOZA DE CARVALHO 
AGRAVANTE : JARBAS LIMA DE AZEVEDO 
AGRAVANTE : LUIZ MELO DE FRANÇA 
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA  - PB010466 
   KARINA PALOVA VILLAR MAIA  - PB010850 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MÉDICOS DA FUNASA. NOVA 
TABELA DE VENCIMENTOS. EXCLUSÃO DA VERBA RELATIVA A 
HORAS EXTRAS. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO 
SALARIAL. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.228/SE, firmou nova 
compreensão no sentido de que, com a implantação de uma nova tabela de vencimentos, 
foram absorvidos os valores até então recebidos a título de gratificação de horas extras, 
sem redução salarial.
2. Agravo interno não provido. 
 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.852 - SE (2014/0084864-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO FEITOZA DE CARVALHO 
AGRAVANTE : JARBAS LIMA DE AZEVEDO 
AGRAVANTE : LUIZ MELO DE FRANÇA 
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA  - PB010466 
   KARINA PALOVA VILLAR MAIA  - PB010850 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por João Feitoza de Carvalho e outros contra decisão que está assim ementada 

(e-STJ fls. 403-406):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MÉDICOS DA FUNASA. "GRATIFICAÇÃO DE HORA 
EXTRA" . REINCORPORAÇÃO. LEI 8.270/1991. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL 1.235.228/SE, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Os agravantes argumentam que existe decisão da Segunda Turma favorável aos servidores 

(REsp 1.358.395/PB). 

Asseveram, também, que "a diferença a ser observada é entre o VENCIMENTO antigo 

e o novo e NUNCA a diferença existente entre os montantes globais e/ou nominais da 

'remuneração' dos servidores, pois estes englobam os VENCIMENTOS (vencimento básico + 

vantagens) e não tão somente o VENCIMENTO em sentido estrito que é o mencionado no art. 

4º, § 3º, da Lei 8.270/91" (e-STJ fl. 414, grifos no original). 

Impugnação não apresentada (e-STJ fl. 423).

É relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MÉDICOS DA FUNASA. NOVA 
TABELA DE VENCIMENTOS. EXCLUSÃO DA VERBA RELATIVA A 
HORAS EXTRAS. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO 
SALARIAL. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.228/SE, firmou nova 
compreensão no sentido de que, com a implantação de uma nova tabela de vencimentos, 
foram absorvidos os valores até então recebidos a título de gratificação de horas extras, 
sem redução salarial.
2. Agravo interno não provido. 
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Trata-se de ação na qual os autores, médicos servidores da Funasa, pretendem a 

reincorporação e pagamento da "diferença de vencimento" (proveniente das horas extras), com o 

atrasado a que fazem jus (obrigação de dar - pagamento de atrasados), no percentual de 50% sobre 

o "vencimento básico", desde a data em que deixou de ser paga até a data da efetiva implantação.

Foi dado provimento ao recurso especial da Funasa, pois a jurisprudência das Turmas que 

compõem a 1ª Seção se posicionou no sentido de que a denominada "Gratificação de Horas Extras 

Incorporadas", transformada em VPNI, pode ser suprimida dos vencimentos dos servidores da área 

de saúde da Funasa, uma vez a implantação da nova carreira instituída pela Lei 8.270/1991, longe de 

ter imposto qualquer prejuízo, trouxe-lhes um incremento na remuneração total, de modo que não se 

pode invocar direito adquirido à vantagem anteriormente incorporada.

A conclusão adotada no  julgamento do REsp 1.235.228/SE, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari 

Pargendler, Primeira Seção, julgado em 11/09/2013, DJe 11/11/2013, reflete o atual entendimento 

desta Corte, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FUNASA. NOVA TABELA DE 
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VENCIMENTOS. EXCLUSÃO DA VERBA RELATIVA A HORAS EXTRAS SEM 
DECESSO DE REMUNERAÇÃO.
Servidores que, admitidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
percebiam gratificação paga a título de horas extras e que continuaram a recebê-la 
mesmo depois de  migrarem para o Regime Único dos Servidores Públicos Federais. 
O regime estatutário pode ser alterado, assegurado evidentemente o respeito à 
irredutibilidade de vencimentos que constitui garantia constitucional.
Nova tabela de vencimentos, em que a gratificação paga a título de horas extras foi 
absorvida sem decesso de remuneração; legalidade.
Recurso especial conhecido, mas desprovido.

Em reforço, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FUNASA. 
GRATIFICAÇÃO DE HORAS EXTRAS INCORPORADAS. SUPRESSÃO PELA 
LEI 8.270/91. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 1. Na hipótese 
dos autos, a matéria versada no apelo foi submetida a julgamento no rito dos 
recursos repetitivos REsp 1.235.228/SE. 2. A Lei n.º 8.270/91 promoveu expressiva 
modificação na forma de apuração dos vencimentos devidos aos servidores 
vinculados à Funasa, suprimindo, inclusive, o direito à percepção da denominada 
"Gratificação de Horas Extras Incorporadas" 3. Tratando-se de ato normativo de 
efeitos concretos que elimina vantagem pecuniária de servidor público, deve a ação 
respectiva ser ajuizada no prazo de cinco anos, a contar da vigência do ato, sob pena 
de prescrever o próprio fundo de direito. 4. Proposta de realinhamento da 
jurisprudência do STJ no tocante à prescrição, tendo em vista o entendimento da 
Primeira Seção em relação ao mérito da controvérsia: REsp 1235228/SE, Rel. p/ 
acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, DJe 11/11/2013. 5. Agravo 
Regimental não provido. (AgRg no REsp 1481565/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MÉDICOS DA 
FUNASA. "GRATIFICAÇÃO DE HORA EXTRA". REINCORPORAÇÃO. LEI 
8.270/1991. IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL 1.235.228/SE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.235.228/SE, da relatoria da Min. 
Diva Malerbi, redator para o acórdão Min. Ari Pargendler, decidiu que os médicos da 
FUNASA não possuem direito à reincorporação da "gratificação de horas extras", na 
ordem de 50% e desde a vigência da Lei 8.270/1991, pois, embora originariamente 
contratados sob o regime celetista, passaram à condição de estatutários quando da 
edição da Lei 8.112/1990, o que permite a modificação da estrutura remuneratória, 
desde que assegurada a irredutibilidade de vencimentos, como foi o caso da Lei 
8.270/1991, a qual não implicou redução dos vencimentos dos particulares, tendo, 
em verdade, concedido aumento nominal da remuneração, fixando o novo 
vencimento em valor superior à antiga remuneração, não havendo que se falar em 
prejuízo financeiro.
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.476.029/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FUNASA. GRATIFICAÇÃO DE 
HORAS EXTRAS INCORPORADAS. TRANSFORMAÇÃO PARA VPNI PELA LEI 
8.270/1991. DECESSO REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.TEMA 
PREQUESTIONADO. DISCUSSÃO DE CUNHO INFRACONSTITUCIONAL. 
EXAME DE MATÉRIA FÁTICA. DESNECESSIDADE. [...] 2. "Servidores que, 
admitidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, percebiam gratificação 
paga a título de horas extras e que continuaram a recebê-la mesmo depois de  
migrarem para o Regime Único dos Servidores Públicos Federais. O regime 
estatutário pode ser alterado, assegurado evidentemente o respeito à irredutibilidade 
de vencimentos que constitui garantia constitucional. Nova tabela de vencimentos, 
em que a gratificação paga a título de horas extras foi absorvida sem decesso de 
remuneração; legalidade." (REsp 1.235.228/SE, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Seção, julgado em 11/09/2013, DJe 11/11/2013). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.368.373/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

Dessa forma, incide o enunciado da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0084864-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.447.852 / SE

Número Origem: 08000241020124058500

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : JOÃO FEITOZA DE CARVALHO 
RECORRIDO : JARBAS LIMA DE AZEVEDO 
RECORRIDO : LUIZ MELO DE FRANÇA 
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA  - PB010466 

 KARINA PALOVA VILLAR MAIA  - PB010850 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO FEITOZA DE CARVALHO 
AGRAVANTE : JARBAS LIMA DE AZEVEDO 
AGRAVANTE : LUIZ MELO DE FRANÇA 
ADVOGADOS : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA  - PB010466 

 KARINA PALOVA VILLAR MAIA  - PB010850 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes 

Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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